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Tribunal de Justiça recepciona ministro Teori Zavascki em sua passagem 
pela Capital

O presidente do Tribunal de Justi ça, desembargador Nelson Schaefer Marti ns, recebeu em gabinete a visita do mi-
nistro Teori Zavascki, catarinense de Faxinal dos Guedes, integrante do Supremo Tribunal Federal (STF). Ele esteve em 
Florianópolis no últi mo dia 9 para proferir palestra em evento jurídico, e aproveitou a oportunidade para uma visita de 
cortesia à Corte Estadual.

Para recepcioná-lo, vários integrantes do TJ esti veram no Gabinete da Presidência: desembargador Torres Marques, 
vice-presidente do TJ; desembargador Luiz Cézar Medeiros, corregedor-geral da Justi ça; e desembargadores Moacyr de 
Moraes Lima Filho, Jaime Ramos, Ronei Danielli, Cesar Abreu e Ernani Guett en de Almeida.

O ministro, ao seu turno, estava acompanhado pelo juiz Márcio Schiefl er Fontes, magistrado catarinense que lhe 
presta assessoria em gabinete. O ministro convocado do Superior Tribunal de Justi ça (STJ) Newton Trisott o e o juiz 
Paulo Marcos de Farias, assessor no STJ, ambos oriundos da magistratura estadual, completaram a audiência informal.

“Trata-se de uma honra única e rara poder recebê-lo em nosso Tribunal. Considere-se em casa”, colocou o presidente 
do TJ. “Gostaria de poder vir mais vezes a Santa Catarina, sinto-me rejuvenescido quando por aqui estou, principalmen-
te em Faxinal dos Guedes”, respondeu o ministro, em referência a sua cidade natal.

O desembargador Nelson Schaefer também registrou orgulho em saber que o ministro conta com o juiz Márcio em 
sua equipe de apoio. “Pois não pensem em contar com ele por aqui tão cedo”, brincou o ministro, ao reafi rmar sua 
total confi ança no trabalho desenvolvido pelo magistrado em Brasília.

Juiz de 2º grau Odson Cardoso Filho assume a presidência 
da AMC na gestão 2015/2018

O juiz de 2º grau Odson Cardoso Filho assumiu a presidência da Associação dos 
Magistrados Catarinenses (AMC) para o período 2015/2018. A solenidade aconteceu 
no sábado (14/3), na sede da AMC. Na quinta-feira (12/3), o magistrado parti cipou 
da sua últi ma sessão na 5ª Câmara de Direito Civil, onde será substi tuído pela juíza de 
2º grau Rosane Portella Wolff . Ele foi eleito em 6 de dezembro de 2014, e terá a juíza 
Jussara Schitt ler dos Santos Wandscheer como 1ª vice-presidente, e o juiz aposenta-
do Osvaldo João Ranzi na 2ª vice-presidência.
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Desa. Sommariva comparece à solenidade 
de sanção presidencial à Lei do Feminicídio
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A desembargadora Salete Sommariva, coordenadora da Ce-
pevid, em atenção a convite formulado pela vice-presidente do 
Supremo Tribunal Federal, ministra Cármen Lúcia, esteve na so-
lenidade de sanção presidencial à Lei do Feminicídio, ocorrida  
na segunda-feira (9/3) no Palácio do Planalto, em Brasília (DF). O 
evento contou ainda com ministras do Superior Tribunal de Jus-
ti ça, desembargadoras, juízas e conselheira do CNJ, todas enga-
jadas na campanha capitaneada pela ministra Cármen Lúcia, de-
nominada “Paz nos lares - Diga não à violência contra a mulher”.

Em pronunciamento, a presidente da República, Dilma Rousse-
ff , agradeceu às desembargadoras e juízas presentes represen-
tando seus tribunais, entre eles o de Santa Catarina, São Paulo, 
Rio de Janeiro e Pernambuco, pelo magnífi co trabalho desempe-
nhado envolvendo o projeto de autoria da ministra Cármen Lúcia. 
Segundo a desembargadora Salete, a Lei do Feminicídio é consi-
derada um avanço no enfrentamento da violência contra a mu-
lher, porquanto alçou à categoria de hediondos os crimes dolosos 
prati cados contra a vida da mulher, no âmbito da violência do-
mésti ca ou em razão da discriminação de gênero, sem descurar 
do aumento considerável da pena por se tratar de circunstância 
qualifi cadora.

“Rogamos para que a lei possa surti r seu efeito práti co inti mi-
dati vo, e que as campanhas contra a violência passem a disse-
miná-la, a exemplo da Lei Maria da Penha”, salientou a desem-
bargadora. No evento, Sommariva marcou mais um compromisso 
assumido com o programa de ações encampado pelo Tribunal de 
Justi ça de Santa Catarina, que lançou a campanha “Muti rão Mu-
lher em Março”, com a parti cipação das 111 comarcas de Santa 
Catarina.

Representantes do Tribunal de Justi ça do Maranhão 
esti veram no Tribunal de Justi ça de Santa Catarina para 
conhecer as tecnologias empregadas no Sistema do Selo 
Digital e de Precatórios. O grupo foi recebido pelos ser-
vidores da Corregedoria-Geral da Justi ça Fernando Me-
deiros Ferreira, Alexsandro Postali e Luciano Dias, além 
de Guilherme Arioli, da Diretoria de Tecnologia da Infor-
mação. A diretora do Fundo Especial de Modernização 
e Reaparelhamento do Judiciário Maranhense, Celerita 
Dinorah Soares de Carvalho Silva, e o diretor de Informá-
ti ca e Automação do Tribunal nordesti no afi rmaram não 
ser a primeira vez que buscam inspiração no Judiciário 
catarinense. A diretoria da qual faz parte foi criada com 
base em modelo do TJSC, quando servidores daqui fo-
ram até o Maranhão para auxiliar na instalação. A equipe 
também colheu informações na  Diretoria de Tecnologia 
da Informação do Tribunal, para analisar a compati bilida-
de da tecnologia de que dispõe em seu estado e a viabi-
lidade da migração do sistema.

Representantes do Judiciário maranhense 
buscam tecnologia do Selo Digital no TJSC

O Conselho Nacional de Justi ça (CNJ) agraciou sete 
unidades jurisdicionais catarinenses com o Selo de Es-
tratégia Nacional de Justi ça e Segurança Pública (Enaps), 
categoria Ouro, por alcançarem o objeti vo de liquidar 
os estoques de ações penais em tramitação e ações pe-
nais suspensas, segundo as metas de persecução penal 
em 2014. O conselheiro Guilherme Calmon Nogueira da 
Gama fez o anúncio em correspondência endereçada 
ao presidente do Tribunal de Justi ça de Santa Catarina, 
desembargador Nelson Schaefer. As varas preencheram 
os requisitos estabelecidos na Portaria Interinsti tucional 
n. 1021/2014, fi rmada em conjunto pelo CNJ, Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP) e Ministério da 
Justi ça. As unidades a receber a disti nção são: Vara Única 
de Forquilhinha, Vara Única de Mondaí, Vara Única de 
Rio do Campo, Vara Única de Taió, Vara Única de Tangará, 
Vara Única de Urubici e Vara Criminal de Joaçaba.

CNJ agracia 7 varas de SC com Selo Ouro 
por zerarem estoque de ações penais em 
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